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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.  MODUS
OPERANDI.  PREMEDITAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE ARMA BRANCA.
RISCO À INTEGRIDADE DA VÍTIMA E TESTEMUNHAS. MEDIDAS
CAUTELARES  DIVERSAS.  INSUFICIÊNCIA.  PRESUNÇÃO  DE
INOCÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus e manteve a prisão preventiva
decretada  no  curso  de  ação  penal  por  tentativa  de  homicídio
qualificado.  O  agravante  sustenta  ausência  de  fundamentação
concreta da custódia cautelar, violação ao princípio da presunção
de inocência,  insuficiência da gravidade abstrata do delito  para
justificar  a  prisão  preventiva  e  possibilidade  de  aplicação  de
medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i)  definir se a prisão

preventiva  está  amparada  em  fundamentação  concreta  apta  a
justificar a garantia da ordem pública e da instrução criminal; e (ii)
estabelecer  se  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  seriam
suficientes para neutralizar os riscos processuais apontados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas corpus impetrado em substituição a  recurso

próprio  somente  admite  conhecimento  excepcional  quando
demonstradas flagrante ilegalidade, teratologia ou abuso de poder,
circunstâncias não verificadas no caso concreto.

4.  A  prisão  preventiva  foi  mantida  com  fundamento  na
gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi
empregado  na  tentativa  de  homicídio,  praticada  de  forma
premeditada após desentendimento em bar, mediante utilização de
faca tipo “açougueiro” e golpe desferido em região vital da vítima.
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5. A forma de execução do delito, associada ao recurso que
dificultou  a  defesa  do  ofendido  e  à  motivação  fútil,  revela
periculosidade  concreta  do  agravante  e  justifica  a  custódia
cautelar para garantia da ordem pública.

6. A existência de processos em andamento por receptação
e estelionato, inclusive com alegado descumprimento de condição
imposta  em  liberdade  provisória,  constitui  elemento  apto  a
reforçar  o  risco  de  reiteração  delitiva  e  a  periculosidade  do
agente.

7. A jurisprudência do STF e do STJ admite a decretação da
prisão preventiva com base na gravidade concreta do delito e na
periculosidade extraída do modus operandi empregado.

8.  As  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
insuficientes  diante  das  circunstâncias  concretas  do  caso  e  da
necessidade  de  preservação  da  ordem  pública  e  proteção  da
vítima.

9. A prisão preventiva não configura antecipação de pena
quando fundamentada em elementos concretos que demonstrem
sua  necessidade  cautelar,  sendo  compatível  com o  princípio  da
presunção de inocência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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6. A existência de processos em andamento por receptação
e estelionato, inclusive com alegado descumprimento de condição
imposta  em  liberdade  provisória,  constitui  elemento  apto  a
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agente.

7. A jurisprudência do STF e do STJ admite a decretação da
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8.  As  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  mostram-se
insuficientes  diante  das  circunstâncias  concretas  do  caso  e  da
necessidade  de  preservação  da  ordem  pública  e  proteção  da
vítima.

9. A prisão preventiva não configura antecipação de pena
quando fundamentada em elementos concretos que demonstrem
sua  necessidade  cautelar,  sendo  compatível  com o  princípio  da
presunção de inocência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE
SOUSA NUNES DA SILVA, contra decisão de fls. 107-109, que não conheceu
do habeas corpus impetrado em seu favor.

Sustenta a parte agravante que a manutenção da prisão preventiva
carece de fundamentação concreta e contemporânea, bem como o caráter
excepcional da prisão cautelar e o princípio da presunção de inocência. 

Argumenta que a  decisão de pronúncia  que manteve a  custódia
limitou-se a elementos inerentes à gravidade abstrata do tipo penal,  sem
demonstrar risco atual à ordem pública, à instrução ou à aplicação da lei
penal, sobretudo após o encerramento da primeira fase do procedimento do
júri. 

Ressalta  que  o  suposto  episódio  decorreu  de  desentendimento
circunstancial em estabelecimento comercial, sem evidenciar periculosidade
concreta ou contumácia violenta. Aduz, ainda, que o golpe de faca atingiu
região abdominal sem lesão de órgãos vitais, com alta imediata da vítima
após  atendimento  médico,  o  que,  na  sua  ótica,  enfraqueceria  a  tese  de
gravidade concreta do caso.

Afirma que o agravante é tecnicamente primário, possuindo apenas
processos em andamento por delitos patrimoniais (estelionato e receptação),
sem trânsito em julgado. 

Defende que medidas cautelares diversas seriam suficientes para
mitigar quaisquer riscos, propondo, entre outras, proibição de contato e de
aproximação da vítima e testemunhas, monitoração eletrônica, recolhimento
domiciliar e mudança de domicílio para a residência da genitora, a fim de
neutralizar qualquer possibilidade de novo contato com o ofendido.

Sustenta, por fim, a existência de flagrante ilegalidade, alegando
que  a  prisão  preventiva  se  converteu  em antecipação  de  pena,  e  que  a
negativa  genérica  de  substituição  por  medidas  menos  gravosas  viola  o
art. 282, § 6º, do CPP.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja exercido
juízo de retratação, com o conhecimento e provimento do habeas corpus, a
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fim de  cassar  a  decisão  monocrática  e  revogar  a  prisão  preventiva,  ou,
subsidiariamente, substituí-la por medidas cautelares diversas.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
108-109):

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento  no  sentido  de  ser  inadequada  a  impetração
de  habeas  corpus  quando  utilizado  em  substituição  a  recurso
próprio.

A  teor  do  disposto  no  art.  105, II,  "a",  da  CF/88,  o  recurso
cabível contra acórdão que denega a ordem na origem é o recurso
ordinário, enquanto que, consoante previsto no art. 105, III, da CF,
contra acórdão que julga a apelação, o recurso em sentido estrito
e o agravo em execução, cabe recurso especial.

Nada impede, contudo, constatada a existência de ilegalidade
flagrante, abuso de poder ou teratologia, a concessão
de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do Código
de Processo Penal, o que ora passa-se a examinar.

Extrai-se da decisão que manteve a custódia cautelar (fl. 61): 
Com efeito, constata-se que a gravidade concreta dos

fatos,  principalmente  pelo  modo  em  que  o  suposto
crime  se  deu,  a  saber:  (1)  utilizado  recurso  que
dificultou a defesa do ofendido (faca tipo "açougueiro);
(2) ação, em tese,  premeditada (visto que o paciente,
depois  de  ter  findado a  briga,  teria  ido  até  sua  casa
buscar  a  arma  branca  para  atingir  o  ofendido);  (3)
praticado por motivo fútil  (desentendimento em bar);
(4) com golpe em região vital (tórax). 

Ademais,  restou pontuado que a prisão preventiva se faz
imprescindível para proteger a integridade física/psíquica da
vítima  e  de  outras  testemunhas  e  resguardar  a  instrução
processual,  já  que  o  paciente  praticou  comportamento
indicativo de periculosidade. 

A  prisão   preventiva   deve  ser  decretada  apenas  em  casos
excepcionais,  quando  demonstrada  a  necessidade  de  garantir  a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal,
conforme art. 312 do CPP.

No  caso,  verifica-se  que  a  prisão  preventiva   foi  mantida  nas
instâncias ordinárias por evidenciar-se a insuficiência de medidas
cautelares  diversas  da  prisão  diante  do  conjunto  fático,  pois  o
paciente,  ao  tentar  contra  a  vida  de  seu  desafeto  de  modo
premeditado  e  utilizando  uma  faca  tipo  "açogueiro",  praticou
comportamento indicado de sua periculosidade. 

Assim, a decretação da prisão preventiva mostra-se necessária
para para proteger a integridade física e psíquica da vítima, bem
como para proteger a ordem pública, diante da periculosidade do
paciente. 

Nesse sentido: 
DIREITO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO

QUALIFICADO (ART. 121, §2º, II E IV, DO CÓDIGO PENAL).
VÍTIMA MORTA POR GOLPES DE FACA. INEXISTÊNCIA DE
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FATO  NOVO  A  JUSTIFICAR  A  REVOGAÇÃO  DA  PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO
VERIFICADA.  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA
DEMONSTRADA.  PERICULOSIDADE  DO  PACIENTE.
ANULAÇÃO DA SESSÃO PLENÁRIA NÃO TEM O CONDÃO
DE, POR SI SÓ, ENSEJAR A REVOGAÇÃO DA SEGREGAÇÃO
CAUTELAR  DO  PACIENTE.  CONTRANGIMENTO  ILEGAL
NÃO VERIFICADO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA
FORMAÇÃO  DA  CULPA.  IMPROCEDÊNCIA.  ORDEM
DENEGADA.

[...]
4. A manutenção da prisão preventiva está justificada

pela gravidade concreta do delito e pela periculosidade
do agente, não sendo cabível a substituição por medidas
cautelares menos gravosas.

5.  Ademais,  inquestionável  a  periculosidade  do
indivíduo, considerando o modo como o homicídio foi
cometido, com golpes de faca após uma discussão. [..]

IV. Dispositivo
7. Ordem de habeas corpus denegada.
(HC  n.  926.517/CE,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,

Quinta Turma, julgado em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

Por fim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal
são insuficientes para a consecução do efeito almejado. Além do
mais,  condições  pessoais  favoráveis,  por  si  só,  não  obstam  a
segregação cautelar quando presentes os requisitos legais. 

Não  há,  portanto,  flagrante  ilegalidade  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

Inicialmente,  o habeas  corpus não  deve  ser  manejado  como
sucedâneo  de  revisão  criminal  ou  recurso  próprio,  sendo  incabível  sua
utilização  quando  se  pretende  reexame  de  matéria  já  apreciada  pelas
instâncias ordinárias, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de
poder  ou  teratologia,  nos  termos  do  art.  654, §  2º,  do  CPP,  situação
excepcional não evidenciada nos presentes autos.

Posto  isso,  observa-se  que  a  prisão  preventiva  foi  mantida  com
base  em  fundamentos  concretos  voltados  à  garantia  da  ordem  publica,
diante da gravidade concreta da conduta, evidenciado pelo modus operandi
utilizado:  tentativa  de  homicídio  contra  o  seu   desafeto,  de  forma
premeditada e executada mediante recurso que impossibilitou a defesa da
vítima, com emprego de faca tipo "açougueiro", golpe desferido em região
vital (tórax) e motivação fútil decorrente de desentendimento em bar. 

Registre-se,  por  oportuno,  que  o  agravante   já  apresentava
passagens anteriores por crimes de receptação e estelionato, e neste último
— ainda processo ativo — teria descumprido a condição de não cometer
outros crimes para se manter em liberdade provisória (fl. 60). 

É firme a jurisprudência dessa Casa e do Supremo Tribunal Federal
no sentido de que "[a] gravidade em concreto do crime e a periculosidade do
agente,  evidenciada  pelo  modus  operandi,  constituem  fundamentação
idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 212647 AgR, Relator
Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05/12/2022, DJe
10/01/2023).

Outrossim, nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte,
"a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva
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quando o agente possuir maus antecedentes, reincidência, atos infracionais
pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo  ações  penais  em  curso,  porquanto  tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência,
sua periculosidade" (AgRg no HC n. 1.002.927/MT, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 30/6/2025).

Vale  destacar  que  "a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis
não  impede  a  imposição  da  prisão  preventiva,  quando  presentes  os
requisitos  legais" (AgRg  no  HC  n.  990.311/SP,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN  de
30/4/2025). 

Desse  modo,  "tendo  sido  exposta  de  forma  fundamentada  e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por
outras medidas cautelares mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025).

Ademais, é da jurisprudência desta Corte superior que "[a] prisão
preventiva  não  configura  antecipação  de  pena,  mas  medida  processual
justificada por elementos concretos, sem violação do princípio da presunção
de inocência." (AgRg no HC n. 1.001.807/RS, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
17/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

Ressalte-se,  ainda,  que  a  prisão  preventiva  é  compatível  com a
presunção de inocência quando amparada em fundamentos concretos que
evidenciem a necessidade da medida para a garantia da ordem pública, nos
termos do  art. 312 do Código de Processo Penal. Neste sentido: AgRg no
RHC  n.  201.499/BA,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,
julgado em 2/4/2025, DJEN de 8/4/2025; HC n. 856.198/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 12/11/2024.

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem de ofício. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIOGO EMILIO REZENDE DE CARVALHO 
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : PAULO HENRIQUE SOUSA NUNES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE SOUSA NUNES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DIOGO EMÍLIO REZENDE DE CARVALHO - GO039028
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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